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Ata n.º 1/2026 

No dia 03 de março de 2026 reuniu ordinariamente, pelas 14h30, no NOVA IMS, em 

Lisboa, o Conselho Geral da Universidade NOVA de Lisboa (UNL), nos termos da 

Convocatória n.º 01/2026, de 20 de fevereiro de 2026.  

Estiveram presentes os Senhores e as Senhoras Conselheiros/as, devidamente 

convocados: Maria Luísa Ferreira, que presidiu, Afonso Dias, Ana Domingos, Ana 

Félix, Ana Ferreira, Ana Rita Petronilho, Antonieta Cunha e Sá, Cláudia Almeida, 

Cristina Nogueira da Silva, Fernando Bação, Joana Gomes Cardoso, João Goes, 

João Ferreira, Julian Perelman, Lígia Saraiva (por meios telemáticos), Luís Miguel 

Monteiro, Maria Fernanda Rollo, Nuno Crato, Marco Painho (por meios telemáticos), 

Paula Martins de Jesus, Pedro Rodrigues e Pedro Viana Baptista.  

Justificaram previamente a sua ausência os Senhores e Senhoras Conselheiros/as 

Bárbara Bulhosa, Débora Torres, Fernando Almeida Santos e Inês Palma.  

Não esteve presente António Brito Guterres.  

Participaram ainda na reunião, para apresentação e esclarecimentos em diferentes 

pontos, o Senhor Reitor, a Senhora Administradora da Universidade, Ana Rita 

Marante, o Senhor Pró‑Reitor José Branco e o Dr. Frederico Cavazzini.  
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Para efeito da redação da ata, estiveram presentes a Dr.ª Joana Saraiva, Diretora de 

Assuntos Jurídicos da Reitoria, o Dr. Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos 

da Reitoria e a Dr.ª Beatriz Silva, do Gabinete do Reitor.  

Ponto 1 — Tomada de posse do Prof. Doutor Nuno Crato, em substituição do 

Conselheiro João Dias 

A Senhora Presidente conferiu posse ao Professor Doutor Nuno Crato, em 

substituição do Dr. João Dias. 

Ponto 2 — Aprovação da Ordem de Trabalhos 

A Senhora Presidente colocou à discussão e votação a Ordem de Trabalhos 

constante da Convocatória n.º 1/2026, propondo o aditamento de um ponto sobre 

“Início do procedimento de substituição dos curadores cujo mandato chega ao fim 

(João Castello Branco e Edmundo Martinho)”. 

Não se registou oposição pelos Senhores Conselheiros e a proposta foi aprovada por 

unanimidade, tendo sido ajustada a sequência dos pontos da ordem dos trabalhos, a 

saber:  

1|Tomada de posse do Prof. Doutor Nuno Crato, em substituição do Conselheiro João 

Dias que apresentou suspensão do mandato.  

2 | Aprovação da OT. 

3 | Aprovação da Ata n.º 14/2025, de 16 de dezembro de 2025. 
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4 | Esclarecimento sobre o processo de homologação dos Estatutos da NOVA. 

5| Correção das propostas de propinas para 2026/2027. 

6| Apresentação das iniciativas do Reitor nos primeiros cinco meses de mandato. 

7| Apresentação das linhas gerais do Plano de Ação do Reitor para 2026–2029. 

8| Esclarecimento do ponto de situação dos campi da NOVA. 

9| Discussão sobre o despacho reitoral relativo à denominação das Unidades 

Orgânicas. 

10| Discussão sobre o desenvolvimento de um plano estratégico para o Alojamento 

Estudantil. 

11| Início do procedimento de substituição dos curadores cujo mandato chega ao fim 

(João Castello Branco e Edmundo Martinho). 

12| Outros Assuntos. 

 

Ponto 3 — Aprovação da Ata n.º 14/2025, de 16 de dezembro de 2025. 

Foi apreciada a ata n.º 14/2025, tendo sido aprovada por unanimidade, após pedidos 

de esclarecimento quanto à calendarização das reuniões até ao final do ano.  
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Ponto 4 — Esclarecimento sobre o processo de homologação dos Estatutos da 

NOVA. 

A Senhora Presidente informou sobre o ponto de situação do processo de revisão 

estatutária, informando que o Conselho de Curadores solicitou elementos 

complementares — designadamente a comparação entre a versão vigente e a 

proposta, com a respetiva fundamentação — e que se encontra agendada reunião 

para 26 de março. Acrescentou que, face às implicações da revisão no calendário 

eleitoral do Conselho Geral, entende ser prudente aguardar a pronúncia dos 

Curadores antes de desencadear o processo eleitoral para o Conselho Geral. 

Usou da palavra o Senhor Reitor para relatar os contactos promovidos sobre este 

tema, esclarecendo que, na reunião anterior, os Curadores invocaram dois motivos 

para não deliberarem: a insuficiência de tempo para análise detalhada e a iminência 

de um novo RJIES. Nessa reunião, foi determinado que se realizaria uma reunião no 

início de fevereiro, que não veio a ocorrer. Esclareceu, ainda, que o Reitor pode 

requerer a convocação do Conselho de Curadores e propor pontos à ordem de 

trabalhos, mas, estando já marcada a reunião de 26 de março, procurará em primeira 

linha dialogar com a Senhora Presidente do Conselho de Curadores. 

O Senhor Conselheiro João Goes fez a seguinte declaração (transcrição): “Importa, 

antes de mais, recordar um princípio elementar e juridicamente incontornável: 



 
 
 

 
 

Página 5 de 19 

 

a revisão dos Estatutos da Universidade constitui competência exclusiva do Conselho 

Geral. Trata-se de uma prerrogativa legal que não admite ambiguidades, nem 

interferências que desvirtuem o seu exercício pleno e responsável. 

O processo de revisão estatutária não foi apressado, nem conduzido de forma 

leviana. 

Iniciou-se em 2022, com a constituição de uma primeira comissão dedicada, tendo 

posteriormente sido aprofundado por uma segunda comissão. Ao longo deste 

percurso realizaram-se múltiplas reuniões do Conselho Geral (mais de 10 onde o 

assunto foi discutido), nas quais o tema foi amplamente discutido. Foram auscultadas 

todas as partes relevantes, incluindo Diretores, Conselhos de Faculdade e o próprio 

Conselho de Curadores. As sugestões recebidas foram analisadas com rigor e, 

sempre que pertinentes, incorporadas no texto final. Estamos, pois, perante um 

trabalho exaustivo, participados e tecnicamente sustentados, que acumulou centenas 

de horas de dedicação institucional. 

Os Estatutos agora revistos cumprem praticamente a totalidade das modificações 

introduzidas pelo novo Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES). 

Assim, caso o novo RJIES venha a ser aprovado em definitivo no curto prazo, o 

próximo Conselho Geral eleito terá uma tarefa residual: proceder ao ajustamento 

formal da sua composição, passando dos atuais 27 para 35 membros. Nada mais do 

que isso. 
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Em contraste, os Estatutos atualmente em vigor, aprovados em 2020, acumulam seis 

anos de vigência e contêm ilegalidades graves e inequívocas, entre as quais se 

destacam: 

1. A forma de substituição dos membros do Conselho Geral, em termos 

manifestamente ilegais; 

2. As exigências constantes do artigo 11.º, n.ºs 4 a 9, relativas a maiorias qualificadas 

nas competências do Conselho Geral, em violação do artigo 84.º do RJIES; 

3. O artigo 18.º, referente ao critério de substituição do Reitor, em violação do artigo 

91.º do RJIES; 

4. O artigo 21.º, n.º 4, que na prática esvazia o poder disciplinar do Reitor, 

contrariando o artigo 75.º, n.º 6 do RJIES; 

5. O n.º 5 do mesmo artigo 21.º, cuja indeterminação coloca em risco a autonomia de 

gestão das Unidades Orgânicas. 

Perante este quadro, causa perplexidade que se hesite na aprovação de um texto 

que não só elimina ilegalidades evidentes, como introduz melhorias substanciais e 

estruturantes, designadamente: 

• A alteração na constituição de listas, passando a exigir representação de 7, em vez 

de 9, Unidades Orgânicas distintas, promovendo maior pluralidade e reforço 

democrático; 
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• A introdução de três novas competências do Conselho Geral, incluindo o 

alargamento do regulamento eleitoral e de cooptação e a criação das figuras dos 

provedores para docentes e investigadores, bem como para funcionários não 

docentes; 

• O aumento das matérias sujeitas a maioria qualificada; 

• A criação de uma reunião ordinária adicional específica entre o Conselho Geral e o 

Colégio de Diretores; 

• A melhoria substancial do modelo de constituição das listas de estudantes ao 

Conselho Geral; 

• A resolução definitiva de ambiguidades e potenciais impasses em situações de 

empate na eleição do Reitor. 

É, portanto, legítimo exigir que o Conselho de Curadores tenha plena consciência da 

gravidade desta realidade. Não é aceitável prolongar a vigência de um quadro 

estatutário ferido de ilegalidades, quando está concluído um trabalho sério, 

participado e juridicamente robusto que corrige essas falhas. 

Por respeito às centenas de horas investidas por todos os membros deste Conselho 

Geral, por respeito à legalidade e, sobretudo, por respeito à própria instituição, 

espera-se que os Estatutos revistos sejam votados na próxima reunião do Conselho 

de Curadores. Caso tal não suceda, impõe-se que o Conselho de Curadores 

fundamente de forma cabal, transparente e juridicamente consistente as razões pelas 
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quais considera razoável manter em vigor normas que sabe padecerem de 

ilegalidade.” 

A Senhora Conselheira Ana Félix agradeceu os esclarecimentos e manifestou 

surpresa com o número de desconformidades apontadas nos estatutos em vigor, mas 

enfatizou que a não convocação de eleições configura também uma irregularidade.  

A Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá considerou inconveniente adiar as 

eleições por causa da pendência de aprovação dos novos Estatutos, defendendo que 

as regras vigentes devem ser cumpridas.  

A Senhora Presidente alertou que a revisão aprovada altera as regras de eleição do 

Conselho Geral, das quais beneficiará o próximo Conselho Geral.  

O Senhor Conselheiro Fernando Bação afirmou ser sempre recomendável repor a 

legalidade, mostrando-se surpreso com a súbita urgência em realizar eleições.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho salientou o carácter extenso e robusto do 

trabalho desenvolvido na revisão estatutária, questionando em que medida a eventual 

aprovação do RJIES impactaria a decisão dos Curadores.  

A Senhora Conselheira Fernanda Rollo perguntou sobre prazos e reiterou que estes 

devem ser cumpridos.  

O Senhor Conselheiro Pedro Rodrigues solicitou que se indiquem os motivos 

concretos invocados pelos Curadores para não apreciarem a revisão estatutária. 

Afirmou ainda entender que a Senhora Presidente poderia ter indicado ao Conselho 
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geral a sua opção em dezembro, no entanto, neste momento, declarou-se solidário 

com a opção da Senhora Presidente de aguardar a reunião dos Curadores antes de 

convocar eleições. 

O Senhor Conselheiro João Ferreira perguntou quanto tempo seria razoável aguardar 

para a convocação das eleições.  

O Senhor Reitor explicitou, caso fossem marcadas eleições de imediato e, entretanto, 

fosse publicado o novo RJIES, o Conselho Geral então em funções teria como missão 

preparar a eleição de uma “assembleia estatutária” destinada a adaptar os Estatutos 

ao novo RJIES, alertando que essa comissão estatutária poderia introduzir outras 

alterações para além das estritamente necessárias à adaptação. Sublinhou que, logo 

após a publicação dos novos Estatutos resultantes da adaptação ao RJIES, ter‑se‑ia 

de iniciar um novo processo eleitoral já ao abrigo das novas regras, implicando, na 

prática, duplicação de procedimentos.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista afirmou que aguardar pelo RJIES é um 

“não argumento”, por existir um cronograma legal vigente, defendendo que se defina 

calendário para as eleições do Conselho Geral.  

A Senhora Presidente pediu esclarecimento à Senhora Diretora de Assuntos 

Jurídicos da Reitoria sobre o impacto da aprovação dos novos Estatutos ja estando a 

decorrer o processo eleitoral, tendo esta respondido que, na sequência da 

homologação de novos estatutos, , pode ser necessária a convocação de um ato 
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eleitoral. Acrescentou que um processo eleitoral para o conselho geral dura, 

normalmente, entre três e quatro meses.  

A Senhora Conselheira Ana Ferreira declarou‑se perplexa com o processo, afirmando 

não compreender como é que o Conselho de Curadores pode travar a tramitação e 

ignorar o trabalho realizado pelo Conselho Geral ao longo dos últimos anos. Defendeu 

esperar pela reunião do Conselho de Curadores e, depois, iniciar o processo eleitoral. 

A Senhora Conselheira Lígia Saraiva questionou as obrigações do Conselho de 

Curadores, nomeadamente quanto ao dever de fundamentar e agendar a votação 

dos Estatutos.  

A Senhora Diretora de Assuntos Jurídicos da Reitoria confirmou que a decisão 

compete aos Curadores, deve ser fundamentada e que o Reitor pode requerer a 

marcação de uma reunião do Conselho de Curadores.  

O Senhor Reitor informou que privilegiará o diálogo com a Presidente dos Curadores. 

Concluída a discussão, ficou registado que a Senhora Presidente promoverá um 

esclarecimento público e marcará as eleições para o Conselho Geral. 

O Senhor Reitor afirmou que diligenciará contactos com vista à apreciação dos 

Estatutos pelos Curadores. 

Ponto 5 — Correção das propostas de propinas para 2026/2027. 
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A Senhora Presidente deu a palavra ao Senhor Reitor para enquadrar a proposta, 

tendo este informando tratar‑se de correções circunscritas aos mestrados em ensino.  

Usou da palavra o Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista para observar que o 

parecer dos serviços da Reitoria não foi considerado na discussão realizada na 

reunião de dezembro, assinalando que, nessa ocasião, o Conselho não dispôs de 

toda a informação relevante.  

A Senhora Conselheira Ana Félix questionou em que medida a solução proposta 

salvaguarda a autonomia da Universidade.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista esclareceu que está em causa o 

cumprimento da lei, explicitando que os ajustamentos propostos se restringem aos 

mestrados em ensino, não se estendendo a outros cursos.  

O Senhor Reitor confirmou que o tema foi discutido em Colégio de Diretores e reiterou 

que a correção se aplica apenas aos mestrados em ensino, mantendo‑se inalterado 

o regime das restantes ofertas.  

Submetida a votação, a proposta de correção das propinas foi aprovada por 

unanimidade. 

 

Ponto 6 — Apresentação das iniciativas do Reitor nos primeiros cinco meses 

de mandato. 
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Ponto 7 — Apresentação das linhas gerais do Plano de Ação do Reitor para 

2026–2029 

Ponto 9 — Discussão sobre o despacho reitoral relativo à denominação das 

Unidades Orgânicas 

Os pontos 6, 7 e 9 foram discutidos em conjunto.  

A Senhora Presidente deu a palavra ao Senhor Reitor, que apresentou as iniciativas 

em curso nos primeiros cinco meses de mandato, referindo a preparação de um 

programa de serviços partilhados para funções transversais, a criação do Gabinete 

de Transferência de Políticas Públicas e o arranque de trabalhos de diagnóstico 

organizacional com vista a ganhos de eficiência sem prejuízo da autonomia das 

Unidades Orgânicas. 

Usou da palavra o Senhor Conselheiro Pedro Rodrigues, questionando se se previa 

alguma figura semelhante ao Senado, cuja proposta não foi aprovada na revisão 

estatutária aprovada pelo Conselho Geral, e sobre o modo como se concretizará o 

anunciado reforço dos órgãos e a implementação de um regime matricial na 

governação.  

A Senhora Conselheira Antonieta Cunha e Sá salientou a necessidade de quantificar 

custos e maximizar benefícios líquidos antes de decisões estruturantes, apontando 

que a avaliação custo‑benefício deve acompanhar todo o processo.  
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O Senhor Reitor concordou com o princípio de equilíbrio custo–benefício, advertindo, 

porém, para a incerteza de alguns custos nesta fase e para a importância de proceder 

primeiro a um diagnóstico interno rigoroso.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho alertou para preocupações das Unidades 

Orgânicas relativamente aos serviços partilhados, pedindo uma melhor comunicação 

sobre objetivos e impactos, e advertiu que a expressão “otimização de recursos” pode 

ser percecionada como despedimentos, pelo que se impõe clarificar este tema.  

O Senhor Conselheiro Fernando Bação considerou extemporâneo avançar para 

serviços partilhados quando persistem problemas com estruturas como o ERP, 

recomendando promover adesão e convergência das Unidades Orgânicas antes de 

reformas dessa magnitude.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista defendeu a definição de uma estratégia 

clara, com levantamento prévio das preocupações e objetivos, e a realização de um 

projeto‑piloto para testar e demonstrar o valor dessa estratégia para as Unidades 

Orgânicas.  

A Senhora Presidente corroborou a utilidade de um piloto e a importância de construir 

consenso com as Unidades Orgânicas.  

A Senhora Conselheira Maria Fernanda Rollo sugeriu aproveitar soluções e 

ferramentas já existentes nas Unidades Orgânicas como base para a evolução.  
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A Senhora Conselheira Cláudia Almeida recordou que os serviços partilhados 

constavam do programa de candidatura do Reitor, manifestando apoio à iniciativa.  

O Senhor Reitor respondeu que tem havido comunicação com as Unidades 

Orgânicas e Diretores e que a implementação não ocorrerá sem o seu envolvimento. 

Será constituído um grupo de trabalho que fará um diagnóstico interno antes de 

eventual recurso a consultoria. Assumiu que o envio de questionários às Unidades 

Orgânicas pode suscitar dúvidas, mas são necessários para um retrato fiel, e 

sublinhou que o tema foi abordado reiteradamente no Colégio de Diretores. Apontou, 

ainda, que alguns serviços revelam ineficiências e que as mudanças decorrentes da 

alteração para o modelo fundacional não foram plenamente compatibilizadas com a 

existência de um único número de contribuinte. Neste sentido, afirmou que é 

necessário diagnosticar para decidir o que partilhar, assegurando autonomia e 

eficiência, aproveitando a integração do ISPA e da Escola de Hotelaria e Turismo 

como oportunidade para organizar processos. Disse ainda não haver razão para 

antecipar despedimentos em massa, defendendo a importância de uniformização de 

posicionamentos jurídicos e a centralização de tarefas padronizáveis, como, por 

exemplo, o processamento de salários.  

A Senhora Conselheira Paula Martins de Jesus interveio sobre o Gabinete de 

Transferência de Políticas Públicas, perguntando se se poderia ir mais além no seu 

âmbito, integrando, por exemplo, o setor de hotelaria, em que a baixa remuneração 

condiciona a retenção de talento, e o setor aeroespacial, com dificuldades de 

retenção em território nacional.  
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O Senhor Conselheiro Fernando Bação pediu clarificação sobre a articulação destas 

iniciativas com as Unidades Orgânicas — se por via centralizada na Reitoria ou 

descentralizada — e sobre a implementação no terreno.  

O Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista perguntou se o Gabinete aproveita 

modelos já existentes nas Unidades Orgânicas e se houve auscultação prévia.  

O Senhor Reitor explicou que o Gabinete se integra numa plataforma estratégica em 

sistemas complexos, construída de modo bottom‑up a partir de um evento sobre 

implementação de políticas públicas. Adiantou que o responsável é da FCT e já 

trabalha com o IMS e outras Unidades. Perspetivam-se acordos com o Governo para 

a implementação de projetos-piloto que aproveitem projetos já financiados. 

A Senhora Conselheira Fernanda Rollo perguntou sobre o projeto de aeronáutica, 

sobre o Campus Sul, a Escola Doutoral e a representação externa da NOVA.  

O Senhor Reitor respondeu que o Campus Sul não tem registado avanços, estando, 

porém, em diálogo com as Universidades de Évora e do Algarve para um novo 

enquadramento em áreas como água e hidrogénio verde. Quanto à Escola Doutoral 

pretende-se manter competências transversais reforçando a componente de 

investigação.  

O Senhor Conselheiro Nuno Crato alertou para os riscos de integração de institutos 

politécnicos nas universidades, por poder comprometer a formação prática e induzir 

doutoramentos de baixa qualidade.  
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O Senhor Reitor afirmou uma posição crítica perante equívocos de convergência 

entre universidades e politécnicos, insistindo na preservação de padrões de 

qualidade. Deu como exemplo que a Escola de Hotelaria apresenta uma unidade de 

I&D com classificação menos boa e que essa é uma realidade que a NOVA não pode 

aceitar, admitindo que a internacionalização uma alavanca para a melhoria. 

No âmbito do ponto relativo à criação de um “Comité de Representantes das 

Unidades de Investigação e Laboratórios Associados”, o Conselheiro Pedro Viana 

Baptista solicitou esclarecimentos quanto à articulação deste novo órgão com as 

Direções das Unidades Orgânicas e, em particular, com os respetivos Conselhos 

Científicos, enquanto órgãos legal e estatutariamente responsáveis pela definição e 

condução da estratégia científica das mesmas.  

Relativamente ao despacho reitoral relativo à denominação das Unidades Orgânicas, 

o Senhor Reitor explicou que o despacho visa assegurar o cumprimento do artigo 10.º 

do RJIES quanto à obrigatoriedade de denominação em língua portuguesa pelas 

Unidades Orgânicas, referindo que entendimentos anteriores no sentido de restringir 

essa obrigação às Universidades não colheram junto do Ministério Público, da IGEC 

e da Provedoria de Justiça. A Faculdade de Direito respondeu à IGEC afirmando 

cumprir a lei e que é dever do Reitor garantir o cumprimento normativo, motivo pelo 

qual emitiu o despacho, procurando, em simultâneo, não prejudicar a estratégia de 

internacionalização. Sublinhou que o processo no Ministério Público não havia sido 

arquivado e que não antecipou o ruído mediático gerado.  
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O Senhor Conselheiro Fernando Bação questionou a oportunidade da decisão e a 

clareza do despacho, aludindo às tensões geradas com Diretores e à necessidade de 

avaliar implicações nas designações dos cursos.  

A Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva perguntou por que motivo o 

despacho foi emitido nesta altura, lamentando a colagem pública do Reitor a uma 

ideia “passadista‑nacionalista” e lembrando que existiria uma posição da Faculdade 

de Direito que aparentava resolver o problema.  

A Senhora Conselheira Ana Rita Petronilho perguntou o que foi feito pela equipa 

reitoral anterior sobre esta matéria.  

O Senhor Conselheiro João Ferreira questionou por que razão a medida estaria a 

ocorrer na NOVA e não em outras instituições. 

O Senhor Reitor respondeu que explicará sempre as decisões com base em 

elementos documentáveis, retomando o enquadramento jurídico do artigo 10.º do 

RJIES, as posições de IGEC, do Ministério Público e da Provedoria de Justiça. Insistiu 

no dever de zelar pelo cumprimento da lei, afirmando ter tentado mitigar impactos na 

internacionalização. Reconheceu o impacto reputacional do debate público. 

Ponto 8 — Esclarecimento do ponto de situação dos campi da NOVA 

Ponto 10 — Discussão sobre o desenvolvimento de um plano estratégico para 

o Alojamento Estudantil 
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Usou da palavra o Senhor Reitor, propondo que, atendendo ao impacto transversal 

da matéria e às medidas em preparação, se realizasse uma reunião com os 

representantes estudantis para discussão das matérias dos pontos 8 e 10, a realizar 

em breve.  Colocada a proposta à consideração, mereceu concordância, tendo ficado 

acordado que o Senhor Reitor promoverá essa reunião e apresentará ao Conselho 

Geral as conclusões dessa reunião. 

 

Ponto 11 — Início do procedimento de substituição dos curadores cujo 

mandato chega ao fim 

A Senhora Presidente explicou o enquadramento e, não se tendo registado objeções, 

a Senhora Presidente declarou iniciado o procedimento de substituição dos curadores 

João Castello Branco e Edmundo Martinho.  

 

12 – Outros assuntos 

Não se registaram intervenções neste ponto. 

 

Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente deu por encerrada a reunião às 

19h00. 
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Para constar, se lavra a presente ata que, depois de aprovada, será assinada pela 

Senhora Presidente, e por mim, Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 

 

(Maria Luísa Ferreira) 

 

 

(Daniel Soares) 

DS/DAJ 
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